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Resumo: este trabalho visa analisar a relação entre 
abertura comercial e desigualdade de renda nos estados 
brasileiros, no período entre 1995 e 2007. Para alcançar 
os objetivos é utilizado o procedimento de dados em 
painel dinâmico. Os resultados revelam a existência de 
uma considerável inércia na desigualdade de renda e 
que a abertura comercial contribui para reduzir a desi-
gualdade da renda, tanto no curto quanto no longo pra-
zo. Isso sugere que a integração dos estados ao comér-
cio mundial contribui para a redução do nível da desi-
gualdade. 

Palavras-chave: exportações, desigualdade, painel 
dinâmico. 

Abstract: this paper aims to examine the relationship 
between trade openness and income inequality in the 
brazilian states from 1995 through 2007. Our empirical 
analysis is implemented by running a regression of 
dynamic panel data. Our findings are consistent and 
indicate that there is considerable inertia in inequality 
and trade openness reduces income inequality in both 
the short and long term. This suggests that states with 
higher levels of integration into world trade, on aver-
age, can achieve reduction in the level of income ine-
quality. 
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1 Introdução 

 

Nos últimos anos, a relação entre integração 
comercial e nível de renda nos países é uma questão 
que tem chamado a atenção, tanto de pesquisadores 
acadêmicos, quanto de formuladores de políticas. Esse 
fato se deve, em parte, ao aumento da liberalização 
comercial de muitos países nas duas últimas décadas do 
século XX. Alguns pesquisadores [p.e., Frankel e Ro-
mer (1999); Chang et al. (2009)] apontam que existe 
uma relação positiva entre abertura comercial e nível 
de renda. No entanto, outros autores [ver Rodríguez e 
Rodrik (2000)] argumentam que essa relação nem sem-
pre é mantida. Nessa discussão, outras linhas de pes-
quisas buscaram entender se a abertura comercial é 
importante não para aumentar o nível de renda absoluta 
dos países, mas a sua importância para um aumento de 
renda dos países de forma mais equânime [ver, Reu-
veny e Li (2003); Meschi e Vivarelli (2009); Rodríguez
-Pose (2012)].  

Nesse contexto, outra questão que é pouco 
explorada pela literatura se coloca: como a abertura 
comercial afeta a desigualdade de renda dentro dos 
países? A teoria tradicional – modelo Heckscher-Ohlin 

e a sua extensão com Stolper-Samuelson – nos ensina 
que um aumento no nível de abertura comercial dos 
países deve aumentar a desigualdade nos países desen-
volvidos e diminuir nos países em desenvolvimento. 
Tal fato se deve porque os países desenvolvidos têm 
trabalho qualificado abundante, portanto deverá au-
mentar a exportação de produtos do setor intensivo em 
mão de obra qualificada e a importação de produtos do 
setor intensivo em trabalho pouco qualificado. Isto am-
plia a dispersão dos rendimentos nos países desenvolvi-
dos, porque a renda dos setores de maior qualificação 
aumenta em resposta ao crescimento da demanda e a 
renda do outro setor diminui porque o país passa a im-
portar produtos intensivos em baixa qualificação dos 
países abundantes em trabalho não qualificado, neste 
caso os países não desenvolvidos. Como os países não 
desenvolvidos produzem bens intensivos em baixa qua-
lificação, eles passam a exportar mais deste setor e a 
respectiva renda aumenta; por outro lado, os rendimen-
tos dos setores intensivos em trabalho qualificado dimi-
nuem porque o país passa a importar bens intensivos 
em qualificação dos países desenvolvidos. Assim, tem-
se uma queda na desigualdade da renda. 

No período recente, é possível observar que o 
nível da desigualdade de renda no Brasil tem se atenua 
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do [ver Barros et al. (2007)]. No entanto, essa redução 
observada em nível agregado não é homogênea entre os 
estados brasileiros. O Brasil possui dimensões conti-
nentais e suas unidades federativas são heterogêneas. 
Desta forma, para uma boa compreensão sobre a dinâ-
mica da desigualdade de renda brasileira, deve-se con-
siderar as características dos estados. 

 Em geral, os estudos brasileiros sobre esta ques-
tão buscam verificar os efeitos da liberalização comer-
cial sobre a desigualdade salarial [ver, Green et al. 
(2001), Arbache et al. (2004), Menezes-Filho et al. 
(2006)], controlando níveis de qualificação e/ou setores 
da indústria e, também, diferenciando entre rural e ur-
bano [p.e., Castilho et al. (2012)]. O entendimento so-
bre alguns determinantes da desigualdade de renda nos 
estados ainda não é claro; poucos estudos, como Silvei-
ra Neto e Azzoni (2004), por exemplo, exploram essa 
questão, levando em consideração as especificidades 
dos estados (ou regiões) brasileiros. 

 Neste cenário, o objetivo desta pesquisa é anali-
sar a relação entre abertura comercial dos estados brasi-
leiros e seus respectivos níveis de desigualdade de ren-
da, levando em consideração o nível de qualificação, 
estrutura produtiva (PIB setorial) e amenidades (efeitos 
fixos) dos mesmos. Portanto, essa pesquisa não tem 
pretensão de explicar toda variação na desigualdade 
nos estados brasileiros, mas, sim, contribuir para o de-
bate apresentando evidências da relação entre abertura 
comercial e desigualdade.  

 Sumariamente, este trabalho busca contribuir de 
duas formas. Inicialmente, especifica um modelo empí-
rico que leva em consideração a inércia temporal da 
desigualdade de renda e a estrutura produtiva dos esta-
dos. Além disso, realiza estimativas através do procedi-
mento econométrico de dados em painel dinâmico que 
permite estimar efeitos de curto prazo e o ajuste de 
longo prazo. Salienta-se que, usualmente, na literatura 
empírica sobre o tema são realizadas estimativas estáti-
cas e esse procedimento não permite controlar adequa-
damente a potencial inércia da desigualdade da renda 
nos estados. 

 Este trabalho está organizado em seis seções, 
além dessa introdução. Na seção dois, faz-se uma revi-
são da literatura sobre o tema; na terceira seção, são 
descritos os dados e o procedimento econométrico em-
pregado e o modelo empírico; posteriormente, na seção 
quatro, são apresentados os resultados e sua análise. 
Por fim, na última seção, são feitas as considerações 
finais. 

 

 

 

 

2. Literatura relacionada 

 

Com o aumento da integração comercial, a rela-
ção entre comércio internacional e desigualdade de 
renda se tornou fonte de contínuos estudos e debates 
nas diferentes perspectivas [ver, Harrison et al., (2011)] 
e nos diversos ambientes acadêmicos e não acadêmi-
cos. Apesar de essa literatura apresentar uma variedade 
de trabalhos empíricos que analisam a relação entre 
integração comercial e desigualdade de renda, estes 
são, em geral estudos para grupos de países, o que dei-
xa uma lacuna quanto ao entendimento da dinâmica 
sobre essa relação dentro dos países. A literatura empí-
rica indica uma falta de consenso sobre essa relação. 
Enquanto alguns estudos apontam que um maior nível 
de integração comercial pode gerar uma diminuição na 
desigualdade de renda, outros apontam no sentido con-
trário. Nissanke e Thorbecke (2010) ressaltam que o 
efeito da globalização sobre os países em desenvolvi-
mento não é homogêneo. 

Savvides (1998) analisou a relação entre prote-
ção comercial e desigualdade de renda, considerando 
uma amostra de 41 países, desenvolvidos e em desen-
volvimento, no período entre 1978 e 1994. Os resulta-
dos encontrados pelo autor indicam que maior nível de 
abertura aumenta a desigualdade de renda nos países 
em desenvolvimento. Nessa mesma linha, Zhang e 
Zhang (2003) verificaram a relação entre globalização 
e desigualdade de renda na China. Os autores realiza-
ram estimativas com dados de 28 províncias chinesas, 
organizados em painel, e encontraram que o aumento 
da globalização através de abertura comercial e do in-
vestimento estrangeiro direto tem contribuído para ele-
var a desigualdade da renda. Esses resultados são cor-
roborados por Meschi e Vivarelli (2009). Esses autores 
analisaram a relação entre o comércio internacional de 
65 países em desenvolvimento com países de média/
alta renda e desigualdade de renda. Eles concluíram 
que o comércio internacional não contribuiu para queda 
da desigualdade de renda no período estudado (1980-
1999).  

Reuveny e Li (2003) avançam em relação aos 
trabalhos anteriores ao utilizar uma especificação empí-
rica que leva em consideração a questão da persistência 
temporal da desigualdade. Os resultados dos autores 
mostram que o aumento no nível de abertura comercial 
é estatisticamente significativo para reduzir a desigual-
dade de renda, tanto nos países desenvolvidos quanto 
nos países em desenvolvimento. Para checar a sensibi-
lidade dos resultados, foram realizadas estimativas com 
sub-amostras e diferentes especificações do modelo, 
constatou-se que os coeficientes são estatisticamente 
similares aos primeiros resultados encontrados em mais 
de 80% das estimativas. 
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A partir de um índice de composição comercial 
entre os setores primário e de manufaturado, Rodrígues
-Pose e Gill (2006) buscaram verificar uma possível 
existência de causalidade entre a abertura comercial 
(indicador de composição do comércio) e disparidade 
de renda de oito países¹, em diferentes intervalos de 
tempo entre 1970 e 2000. Eles concluem que a compo-
sição das exportações, evolução da parcela das exporta-
ções agrícolas ou manufatura em relação ao total pode 
influenciar a desigualdade. Quando o comércio externo 
muda do setor primário para o setor de manufaturados, 
as disparidades tendem a aumentar e esse impacto é 
mais forte nos países sem desenvolvimento. Em estudo 
recente, Rodríguez-Pose (2012) analisa novamente a 
relação entre abertura e desigualdade, considerando 28 
países, desenvolvidos e em desenvolvimento, no perío-
do entre 1975 e 2005. Foram realizadas estimativas 
estáticas (FE) e dinâmicas (GMM), que considera a 
questão da inércia temporal da desigualdade. Também 
foram estimados coeficientes de curto e longo prazos. 
Em suma, os resultados do autor mostram que a abertu-
ra tem uma relação com a desigualdade de renda, ade-
mais esse efeito é mais forte para os países em desen-
volvimento. 

 Bergh e Nilsson (2010) utilizaram dois indica-
dores de abertura – índice de globalização e índice de 
liberdade econômica – para constatar alguma relação 
entre abertura e desigualdade de renda para uma amos-
tra de 80 países, no período de 1970 a 2005. Os autores 
realizaram várias estimativas através do procedimento 
GMM para controlar a potencial endogeneidade. Os 
resultados mostram que, na maioria das especificações 
testadas, a relação entre os indicadores de abertura e 
desigualdade de renda é positiva. 

 Visando entender a relação entre abertura co-
mercial e desigualdade dos estados/regiões dentro de 
países específicos, alguns autores realizaram novas 
estimativas a partir de dados cross-state. Krishna e 
Sethupathy (2010) estudaram como as reformas econô-
micas, que ampliaram a abertura comercial na Índia, 
afetaram a desigualdade de renda. Para alcançar os 
objetivos, foram utilizados dados dos estados e três 
subperíodos de tempo. Constataram que a evolução da 
desigualdade não foi monotônica no período considera-
do (1988-2005), sendo que a desigualdade caiu somen-
te nos períodos (1988-1994 e 2000-2005). Os autores 
concluem que não foi possível constatar uma relação 
entre a desigualdade daqueles estados e a abertura co-
mercial, mensurada pela proteção tarifária. Nessa mes-
ma linha, Castilho et al. (2012) verificam uma possível 
relação entre liberalização comercial, desigualdade de 
renda e pobreza a partir dos dados dos estados brasilei-
ros, no período 1987-2005. Para alcançar os resultados, 

foram realizadas várias estimativas através do procedi-
mento de dados em painel estático, que considerou os 
efeitos fixos, mas não levou em consideração a questão 
de uma possível inércia temporal da desigualdade. A 
conclusão do trabalho aponta que a desigualdade e a 
pobreza se relacionam negativamente com o aumento 
de abertura, através de uma exposição maior das expor-
tações.  

 

3. Dados e procedimento econométrico 

3.1 Dados 

  

Os dados utilizados nesta pesquisa se referem 
aos 26 estados brasileiros no período de 1995 a 2007, 
totalizando 338 observações². As variáveis referentes 
ao comércio internacional foram obtidas junto à Secre-
taria de Comércio Exterior do Ministério do Desenvol-
vimento, Indústria e Comércio Exterior (SECEX/
MDIC). 

As demais variáveis foram obtidas junto ao 
IPEADATA³. A abertura comercial, ac, é representada 
por três indicadores: 1) razão entre a soma das exporta-
ções (X) mais as importações (M) dividido pelo produto 
interno bruto (PIB) dos respectivos estados (Xi + Mi)/
PIBi; 2) coeficiente das exportações industrializadas –  
exportações industrializadas dividido pelo PIB (Xind/
PIB) do respectivo estado, xind; 3) coeficiente das ex-
portações de produtos básicos – exportações básicas 
dividido pelo PIB (Xbásico/PIB) do respectivo estado, 
xbasic. 

Para mensurar a desigualdade de renda são con-
siderados os Índices de Gini, gini, e o T de Theil, theil, 
para cada estado. Essas medidas são calculadas a partir 
da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD), considerando o rendimento domiciliar per 
capita4. Outra variável obtida a partir da PNAD é o 
capital humano, h, definido como a escolaridade média 
da população com 25 ou mais anos de idade5. 

Por fim, para representar a estrutura produtiva 
(ep) de cada estado, também são utilizadas as participa-
ções no produto interno bruto, em porcentagem, dos 
setores industrial (pibind), serviços (pibserv) e agrope-
cuário (pibagro). 

 

Abertura comercial e a disparidade de renda nos Estados brasileiros 

 
¹ Os países são: Estados Unidos, Alemanha, Itália, Espanha, China, 

Índia, México e Brasil.  

 
² O Distrito Federal não faz parte das estimativas devido à particula-

ridade da sua estrutura econômica. 
³ www.ipeadata.gov.br. 
4 O índice de Gini a partir da renda domiciliar per capita segue o 

padrão da literatura apresentada na seção 2, por exemplo, Rodrí-
guez-Pose (2012). 

5 Na há disponibilidade da variável capital humano no ano de 2000 
porque não houve Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios. 
Portanto, foi feita uma interpolação para este ano. 
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3.2 Métodos 

 

Para alcançar os objetivos empíricos do tra-
balho é empregado o procedimento econométrico de 
dados em painel dinâmico, conforme sugerido por A-
rellano e Bond (1991), Arellano e Bover (1995) e Blun-
dell e Bond (1998). 

Essa especificação é caracterizada pela presen-
ça de um lag da variável dependente entre as variáveis 
independentes. Assume-se a seguinte expressão para o 
modelo dinâmico: 

 

 

; i =  1,2,..., N;  t = 1,2,...,T (1) 

 

 Sendo Yit a variável dependente. Nesse caso, 
desigualdade de renda do estado i no ano t. Xit é o con-
junto de variáveis explicativas, µi é o efeito específico 

não observável dos estados, sendo  e o termo 

de erro  são independentes e identicamente 
distribuídos. A preferência por esse método de estima-
ção se justifica por ele, além de corrigir o viés dos efei-
tos fixos, eliminar a potencial endogeneidade que pode 
surgir da correlação dos efeitos específicos dos estados 
com as variáveis independentes (BALTAGI et al., 
2009, p. 287). Ao mesmo tempo, esse procedimento 
elimina o problema de causalidade reversa no modelo 
estimado.  

A estimação da equação (1) pelo método GMM
-dif, que elimina os efeitos específicos (µi), consiste na 
seguinte especificação: 

 

 (2) 

Nesse modelo, para que tenha ortogonalidade, a 
seguinte condição de momento se faz necessária:  

 

 (3) 

 (4) 

 

Neste caso, Yt-2 é um instrumento válido na e-
quação em primeira diferença, uma vez que é fortemen-

te correlacionado com  e não é correlacio-

nado com os erros . Como o modelo pode ser 
sobreidentificado, o teste de Sargan deve ser aplicado 
para verificar a validade dos instrumentos escolhidos. 
Quanto aos erros, ηit, a estimativa GMM-dif produz 
erros correlacionados de primeira ordem. Arellano e 
Bond (1991, p. 282) apresentam um teste de hipótese 
de que não há correlação serial de segunda ordem dos 
distúrbios da equação de primeira diferença. Nesse 
teste não se rejeita a hipótese nula de correlação dos 
erros de primeira ordem (AR1), mas rejeita-se a corre-
lação de ordem superior. 

Blundell e Bond (1998), com base em Arrelano 
e Bover (1995), apresentam como sugestão estimar um 
sistema de equações utilizando GMM system (GMM-
sys). Nesse sistema, utilizam-se tanto a equação em 
primeira diferença, conforme apresentado previamente, 
quanto a equação em nível com as primeiras diferenças 
das variáveis como potencial instrumento para essa 
equação. A segunda parte do GMM-sys (regressão em 
nível) depende das seguintes condições de momento: 

 

 (5) 

 (6) 

 

Por fim, feita essa breve apresentação do proce-
dimento econométrico a ser utilizado, a próxima seção 
apresenta o modelo empírico adotado. 

 

3.3 Modelo empírico 

 

Apresenta-se nesta seção uma especificação 
empírica que visa explicar o ritmo da desigualdade de 
renda nos estados brasileiros considerando suas varia-
ções entre os estados/regiões. Dado esse objetivo, para 
implementar essa estratégia, é utilizado um modelo 
baseado em Rodríguez-Pose (2012). Propõe-se uma 
equação dinâmica para a desigualdade de renda, inclu-
indo a variável dependente defasada entre as variáveis 
explicativas, isso porque a desigualdade regional/
estadual é um fenômeno que possui inércia temporal 
[ver, Reuveny e Li (2003); Rodríguez-Pose (2012)]. 
Assim, os efeitos da abertura comercial e das demais 
variáveis de interesse sobre a desigualdade no estado i 
são representados através da seguinte equação: 

iti
j

it

k

j
itit XYY ηµβδ +++= ∑

=
−

1
1

1|| <δ

),0(~ 2
µσµi

),0(~ 2
ησηi

)()()( 11211 −−−−− −+−+−=− itititititititit XXYYYY ηηβδ

[ ] TtYE ititit ,...,30)( 12 =∀=−× −− ηη

[ ] TtXE ititit ,...,30)( 12 =∀=−× −− ηη

)( 21 −− − itit YY

)( 1−− itit ηη

[ ] TTYYE ititit ,...,30)( 21 =∀=×− −− η

[ ] TTXXE ititit ,...,30)( 21 =∀=×− −− η
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 (7) 

uit é um termo de erro que contém efeito fixo do esta-
do e tempo: 

 

sendo  o efeito específico do estado (efeito fixo), 

 efeito tempo e o termo de erro iid com média 

zero e . 

A equação (7) postula que a desigualdade é in-
fluenciada pela abertura comercial, estrutura produtiva 
da economia – representada pela participação do PIB 
setorial no PIB total, nível de qualificação, o passado 
histórico da desigualdade, que é resumido pelo lag da 
variável dependente, e os efeitos fixos dos estados: 
condições geográficas, clima e fatores culturais. O pa-

râmetro  situa-se no intervalo . Se  é 
zero não existe inércia e o ajustamento entre mudanças 
nos determinantes teóricos (matriz de variáveis explica-
tivas) e as mudanças na desigualdade são rápidas. Nes-

se caso, a relação é estática. Quando  é menor que 
1, conforme Rodríguez-Pose (2012), torna-se necessá-
rio controlar os ajustamentos parciais através do mode-
lo dinâmico. 

O termo de interação entre abertura comercial e 
estrutura produtiva da economia permitirá uma análise 
simultânea da variação no grau de abertura da econo-
mia condicionada a sua estrutura produtiva. Na mar-
gem, o efeito total da abertura comercial pode ser cal-
culado através das derivadas parciais da desigualdade 

com respeito à variável de abertura:6  

 (8) 

Espera-se que apresente sinal negativo, ou 
seja, um aumento no grau de integração comercial dos 
estados poderá, em média, contribuir para diminuição 
na desigualdade de renda dos respectivos estados. Se 

e  são negativos, isto implica que aumentos na 

abertura comercial e no PIB do setor i em relação ao 
PIB total podem contribuir para a diminuição da desi-
gualdade.  

Por exemplo, quando ambos os sinais dos coefi-
cientes são negativos e ep, a participação do setor de 
serviços no PIB total (pibserv) de determinado estado, 
pode-se afirmar que a variação positiva na abertura 
comercial, com um simultâneo aumento da participação 
do pibserv no total de determinado estado, vai contri-
buir para uma queda na desigualdade no respectivo 
estado.  

Portanto os estados podem fomentar o cresci-
mento do PIB serviços na composição do PIB total 
como uma alternativa para reduzir o coeficiente de Gi-
ni. A interpretação da análise simultânea da variável de 
abertura e os demais setores da estrutura produtiva dos 
estados segue o mesmo raciocínio. Quanto ao nível 
médio de escolaridade (h), espera-se que um aumento 
na qualificação da força de trabalho contribuirá para 
redução na desigualdade. 

 

3.4 Análise descritiva preliminar 

 

Na tabela 1 estão algumas estatísticas descritivas 
das variáveis utilizadas na pesquisa, para o período 
1995 - 2007. Inicialmente, verifica-se que há diferenças 
significativas nos valores desses indicadores nas unida-
des da federação.  

 

Tabela 1 - Estatísticas descritivas das variáveis, no 
período 1995-2007 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do MDIC; IPEADATA. 

 

Como exemplo, o Índice de Gini, com valor 
médio de 0,565, varia entre 0,43 e 0,66. Apesar de o 
Brasil ser uma das maiores economias do mundo, con-

itititititititit uepacacephginigini +×+++++= − )(43211 ββββδα

ittiitu ηλµ ++=

iµ

tλ itη

2
ησ

δ 10 ≤≤ δ δ

δ

δ−1

itep
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43 ββ +=

∂
∂

3β

3β 4β
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6 Conforme Baltagi et al. (2009), quanto à interpretação dos coefici-

entes estimados na presença do lag da variável dependente, vale 
ressaltar que todos os coeficientes betas estimados representam 
efeitos de curto prazo. Para obter os efeitos de longo prazo, deve-

se dividir os coeficientes estimados por , o coeficiente do 
lag da variável dependente.  

δ−1

Variável Média Desvio-padrão Mínimo Máximo 

gini 0,5650 0,0372 0,43 0,66 

theil 0,6598 0,1180 0,34 1,00 

(X + M)/PIB 13,7115 11,7992 0,16 54,47 

xind 4,6750 4,1742 0,00 16,50 

xbásic 2,9476 3,8231 0,00 19,64 

pibind 25,7747 9,7691 6,21 60,34 

pibserv 54,9182 9,9505 28,92 84,46 

pibagro 10,1675 6,4003 0,33 31,55 

h 5,5652 1,0547 3,21 8,13 
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siderando o seu produto interno bruto, a evolução da 
sua distribuição de renda passou por sensíveis mudan-
ças sem, contudo, retirá-lo do rol daqueles países com 
os piores índices de desigualdade na distribuição de sua 
riqueza. Conforme informações do Banco Mundial 
(World Bank, 2012), o Brasil produziu US$ 2,476 tri-
lhões em 2011, sendo classificado como a sexta econo-
mia do mundo. Ademais, o valor médio do seu Índice 
de Gini, para o período de 2000 até 2010, foi menor 
que apenas nove dos países analisados no Relatório de 
Desenvolvimento Humano do PNUD (2010)7.  

Na última década, diversos estudos têm indicado 
redução da desigualdade no Brasil [Barros et al. (2007) 
e Hoffmann (2007], mas ainda há uma disparidade sig-
nificativa no seu nível entre as unidades da federação. 
Como pode ser observado na Figura 1, no início do 
período estudado, enquanto o Estado de Roraima 
(0,425) tinha a menor desigualdade na distribuição da 
renda, o estado de Alagoas (0,643) apresentava o maior 
nível. Em 2007, Santa Catarina (0,463) e, novamente, 
Alagoas (0,605), situaram nas posições extremas. Con-
tudo, apesar dessa diferença regional, essas informa-
ções sugerem queda dessas disparidades de renda, o 
que fica evidente pela redução da desigualdade nos 
estados com os maiores índices. 

 

Figura 1 - Coeficiente de Gini dos estados brasilei-
ros, 1995 e 2007 

Fonte: IPEADATA (2012). 

 

A queda na desigualdade também pode ser ob-
servada nas cinco grandes regiões do País, conforme a 
Figura 2, com a média do Índice de Gini, em 1995 e 
2007. A Região Nordeste se destaca no período, com o 
maior nível de desigualdade nos dois anos. Na Região 
Norte também se observa queda modesta da desigual-

dade, justificada pelo seu crescimento econômico e 
urbanização. 

 

Figura 2 - Coeficiente de Gini nas regiões brasilei-
ras, 1995 e 2007. 

Fonte: IPEADATA (2012). 

 

Com relação à abertura comercial, no Brasil, 
esse processo teve início a partir do final da década de 
1980 e foi acompanhado por maior flexibilização no 
mercado de trabalho e por reformas no setor 
financeiro8. Com relação aos estados, o nível de abertu-
ra comercial também apresenta grande diversidade, 
como pode ser observado pelos indicadores da tabela 
19. Por fim, a estrutura produtiva nos estados brasilei-
ros também é bem diversificada, embora se note que o 
setor de serviços tem, em média, a maior participação, 
seguido pela indústria e agropecuária10. 

  

4. Estimativas e analises 

 

A tabela 2 apresenta os resultados das regres-
sões, utilizando três diferentes indicadores de abertura 
comercial. Nas regressões (1-3), a variável que repre-
senta o grau de abertura comercial do estado i é a razão 
entre volume de comércio e PIB do respectivo estado. 
Inicialmente, foi realizado o teste de Hausman para 
verificar se os efeitos fixos realmente devem ser consi-

Gilberto Joaquim Fraga e Marina Silva da Cunha 

 
7 Os países com níveis de desigualdade maiores que o Brasil (55,0) 

foram: Namíbia (74,3), Comores (64,3), Botsuana (61,0), Belize 
(59,6), Haiti (59,5), Angola (58,6), Colômbia (58,5), África do Sul 
(57,8) e Honduras (55,3).  

0,56

0,56

0,58

0,56

0,54

0,50

0,52

0,57
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0,45

0,50

0,55

0,60

0,65

0,70

AL CE BA RN PI SE PR MA PE RS GO MT SC RR

1995 2007

 
8 Em 1988 e 1989, foram diminuídas as tarifas mais excessivas e 

cancelados alguns regimes especiais. A partir de 1990, de forma 
gradual, as barreiras não tarifárias e todos os regimes especiais, 
com exceção dos da Zona Franca de Manaus e da indústria de 
computadores, foram extintos. 

9 Destaca-se que nas estimações foi aplicado logaritmo em algumas 
variáveis independentes, como no caso dos três indicadores de 
abertura comercial. Visto que em alguns estados há valores iguais 
a zero, foram perdidas algumas observações, resultando num 
painel não balanceado. 

10 Destaca-se que a soma da participação percentual desses três 
setores analisados não compreende o total do PIB estadual, uma 
vez que não foi incluído, por exemplo, o PIB dos serviços domés-
ticos e do serviço de transporte. 
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derados. De acordo com a estatística (c2), os efeitos 
fixos devem ser considerados. Para estas estimativas 
foram utilizados como instrumentos os lags das variá-
veis que representam a abertura comercial, a estrutura 
produtiva em dois períodos e a variável dependente, 
defasada em quatro períodos. 

Quanto à estimativa relacionada ao Índice de 
Gini defasado, observa-se que o mesmo é estatistica-
mente significante em todas as regressões, portanto, 
confirmando a importância de se considerar o efeito 
inércia (persistência) temporal da desigualdade de ren-

da dos estados ( ), conforme apontam Reuny e Li 
(2003); Rodríguez-Pose (2012).  

Inicialmente, verifica-se que a estimativa do 
parâmetro para o indicador de abertura comercial 
(X+M / PIB) foi negativo, conforme o esperado para o 
caso de país em desenvolvimento. No entanto, a regres-
são (1), quando se utiliza a variável de interação

 da abertura11 com a participação do PIB 
agropecuário (ac x pibagro), observa-se que o coefici-
ente não é estatisticamente significativo e o efeito mar-
ginal é economicamente muito pequeno. Através dessas 
primeiras estimativas (2-3), observa-se que abertura 
comercial pode contribuir para redução na desigualda-
de. A interação da abertura com o PIB serviços (ac ´ 
pibserv) é a única que apresentou sinal negativo 
(regressões 3, 6 e 9) e é estatisticamente significativo 
em duas estimativas. Isso mostra que estados comerci-
almente mais integrados ao mundo e com maior partici-
pação do setor de serviços no PIB total tendem a con-
quistar maiores reduções na desigualdade. Verifica-se 
também, conforme o esperado, que o efeito total da 
abertura comercial, definido na equação (8), também é 
negativo para as estimações com coeficientes estatisti-
camente significativos. 

A variável capital humano apresenta o sinal es-
perado e é estatisticamente significante em todas as 
estimativas, indicando que, à medida que a escolarida-
de média da população dos estados aumenta, em média, 
a desigualdade deve reduzir.  

Isso porque ocorre uma redução da fração de 
trabalhadores com baixa qualificação – tornando esse 
fator mais caro, e um concomitantemente aumento da 
oferta de trabalhadores qualificados pressionando para 
baixo o custo do fator trabalho qualificado. 

Quanto ao efeito da estrutura produtiva sobre a 
desigualdade, é possível observar que, considerando o 
curto prazo, mudanças na estrutura produtiva da econo-
mia dos estados não parecem ser relevantes para redu-
zir a desigualdade, uma vez que as estimativas não fo-
ram estatisticamente significativas, com apenas uma 
exceção. No caso da especificação (6), verifica-se que 
há um efeito significativo e positivo do setor industrial 
sobre a desigualdade, que pode estar associado ao fato 
deste setor apresentar os maiores níveis salariais e, por-
tanto, sua expansão pode gerar aumento na desigualda-
de conforme indicado pela teoria. Esse aumento na 
desigualdade, em parte, seria porque o setor industrial 
não só remunera melhor, mas também, porque aumenta 
a demanda por trabalhadores que possuem maior nível 
de qualificação, propiciando aumento na remuneração 
dos indivíduos que já eram mais bem remunerados, 
ampliando a desigualdade ainda mais12. 

Nas estimativas que utilizaram o coeficiente das 
exportações industrializadas como indicador de abertu-
ra comercial, na especificação (6) que considera o ter-
mo de interação com o PIB do setor serviços, tanto o 
efeito direto quanto o indireto foram estatisticamente 
significativos e de acordo com o esperado. Vale salien-
tar que o setor de serviços tem aumentado sua partici-
pação no produto e contribuído para pressionar a de-
manda por mão de obra, favorecendo a redução da de-
sigualdade.  

Já a abertura comercial, medida pelo coeficiente 
das exportações básicas, mostra-se relevante para redu-
zir a desigualdade em todas as especificações apresen-
tadas (7-9). Esses resultados sugerem que, em média, 
se os estados aumentarem suas exportações de básicos 
como proporção do PIB, a desigualdade tende a cair 
porque o Brasil é um grande exportador de produtos 
básicos e ao ampliar a produção/exportação deste setor 
estará absorvendo mais trabalhadores com baixo nível 
de qualificação e, potencialmente, gerando aumento na 
remuneração destes, o que diminui o diferencial de 
remuneração em relação aos mais qualificados e contri-
bui para reduzir a desigualdade no País. Rodríguez-
Pose e Gill (2006) obervaram tal tendência para o setor 
primário, porém na composição das exportações 
(exportações do setor primário/exportação total). Ou 
seja, quando se exporta proporcionalmente mais produ-
tos primários em detrimento de manufaturados, a desi-
gualdade deve cair. Quanto ao efeito indireto, termo de 
interação, observa-se que os coeficientes não são esta-
tisticamente significantes, sinalizando que a abertura 
comercial medida por esse indicador pode contribuir 
para a redução da desigualdade, independente da estru-
tura produtiva do respectivo estado. 

 

iδ

)( epac×

Abertura comercial e a disparidade de renda nos Estados brasileiros 

 

11 Para contornar potenciais problemas de multicolinearidade que 
surgem com o termo de interação, o mesmo utilizado aqui foi 
ortogonalizado, usando um procedimento de dois passos, confor-
me descrito por Burrill (2007). Primeiro, o termo de interação  foi 
regredido sobre as variáveis ac e ep. Segundo, o resíduo da re-
gressão no primeiro passo foi usado para representar o termo de 
interação [ver, Azman-Saine et al.(2010)].  

 
12 Para discussão sobre o tema, ver Menezes-Filho e Rodrigues 

(2003) e Ribeiro et al (2011).  
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Conforme observa-se através da tabela 2, a inér-
cia temporal da desigualdade de renda dos estados (

) exerce um papel que deve ser destacado, sendo 
seus coeficientes sempre entre 0,45 e 0,50. Isso mostra 
que quase 50% das variações na desigualdade de renda 
dos estados brasileiros são oriundos do nível de desi-
gualdade em períodos anteriores. Reuveny e Li (2003) 
e Rodríguez-Pose (2012) encontraram coeficientes de 
inércia acima de 0,69 para grupos de países em desen-
volvimento – dos quais o Brasil pertence, portanto, 
uma transição ainda mais lenta que as estimativas apre-
sentadas nesta pesquisa. Os resultados da tabela (2) 
confirmam que existe uma razoável diferença entre os 
efeitos de curto e longo prazos das variáveis indepen-
dentes sobre a desigualdade, dado a velocidade de ajus-

tamento ( ), entre 0,50 e 0,55. Neste caso, consta-
ta-se que a desigualdade dos estados não muda radical-
mente de um ano para o outro, portanto, estados com 
maior nível de desigualdade de renda devem demorar 
mais para reduzirem os índices. 

A validade dos resultados apresentados acima 
está condicionada aos testes de autocorrelação – Arella-
no-Bond (AR2), e o teste de validade dos instrumentos 
– Sargan teste. Conforme as estatísticas, os testes mos-
tram que as estimativas são válidas, considerando que 
os valores encontrados para as estáticas (AR2) e o teste 
de Sargan estão em conformidade que os níveis con-
vencionais de aceitação. 

Para checar se os resultados são consistentes, as 
diferentes especificações, o índice de Gini dos estados 
foi substituído pelo índice de desigualdade de Theil. 
Estimaram-se as regressões 1 a 9 da tabela 3 (em ane-
xo), tendo como variável dependente o índice de Theil. 
Os resultados mostram que a principal variável de inte-
resse (abertura comercial – ac) manteve o sinal espera-
do, e é estatisticamente significante na maioria das esti-
mativas. 

A velocidade de ajustamento do efeito de varia-
ções contemporânea nas variáveis explicativas sobre a 
desigualdade aumentou, sendo que o coeficiente de 

inércia ( ) caiu abaixo de 0,27 ante aos valores aci-
ma de 0,45 obervados para índice de Gini. Tal diminui-
ção no coeficiente de inércia observado para o índice 
de Theil dos estados brasileiros está em linha com ou-
tros estudos empíricos, como Cunha e Vasconcelos 
(2012). Estes autores mostram que, a partir de 1995, a 
velocidade de redução no índice de Theil é maior que 
aquela observada no índice de Gini, tal fenômeno em 
parte se explica pela construção de tais índices13. 

Quanto à variável de interação (ac × ep) – aber-
tura comercial e estrutura produtiva –, somente a inte-
ração com o setor agropecuário apresentou sinal negati-
vo e apresentou-se como estatisticamente significante 

nas estimativas. O termo de interação com o setor ser-
viços manteve o sinal esperado. No entanto, não se 
manteve estatisticamente significante como as regres-
sões utilizando coeficiente Gini, sendo variável depen-
dente. Considerando esses resultados da interação entre 
abertura comercial e estrutura produtiva sobre a desi-
gualdade de renda, torna-se difícil de gerar considera-
ções seguras sobre os efeitos marginais. 

Desse modo, em geral, os resultados do trabalho 
sugerem que a abertura comercial tem efeito direto na 
redução da desigualdade. Há também indícios de efei-
tos indiretos através do setor de serviços que é mais 
intensivo em mão de obra, e sua expansão pode contri-
buir para a redução da desigualdade, notadamente pelo 
aumento da demanda por mão de obra menos qualifica-
da. Assim, apesar das dimensões continentais do Brasil, 
os efeitos da abertura comercial, na média, foram im-
portantes para a queda da desigualdade considerando o 
painel contendo as diversas unidades da federação. 

 

5. Considerações finais 

 

 O presente trabalho propôs analisar a relação 
entre abertura comercial e desigualdade de renda nos 
estados brasileiros. Além disso, considerou-se o efeito 
da inércia temporal da desigualdade e se a estrutura 
produtiva dos estados exerce o papel de ampliar o efei-
to da abertura sobre a desigualdade nos estados.  

 Os resultados do trabalho são consistentes com a 
literatura e apontam que os ajustes na desigualdade 
diante de choques não são instantâneos, devido ao grau 
de inércia que existe na desigualdade de renda, princi-
palmente quando considerado o coeficiente de Gini. A 
abertura comercial tem contribuído para redução da 
desigualdade de renda nos estados brasileiros. No en-
tanto, os efeitos indiretos (interação com a estrutura 
produtiva dos estados) não foram relevantes na maioria 
das estimativas. Portanto, abertura comercial afeta dire-
tamente o nível de desigualdade nos estados e essa rela-
ção é consistente a mudanças na especificação. 

 Esse trabalho, ao verificar empiricamente a rela-
ção entre abertura comercial e desigualdade de renda, 
contribui apresentando elementos adicionais para a 
discussão acerca do tema no Brasil. Mais precisamente, 
os resultados sugerem que aumentar o nível de abertura 
comercial dos estados brasileiros pode gerar benefícios 
com maior equidade de renda. Por fim, em termos de 
políticas a serem implementadas, constata-se que am-
pliar a integração dos estados ao comércio mundial 

δ

δ−1

δ

Abertura comercial e a disparidade de renda nos Estados brasileiros 

 
13 A justificativa para essa diferença nas medidas de desigualdade 

pode ser explicada pela sua sensibilidade. Conforme Hoffmann 
(1998), o Índice T de Theil é mais sensível a alterações na cauda 
superior da distribuição de renda, por sua vez, o Índice de Gini é 
mais sensível a mudanças na moda da distribuição.    
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estimulando as exportações de produtos básicos, além 
de investir em qualificação para incrementar o mix de 
produtos exportados, pode contribuir para redução da 
desigualdade, seja a curto ou longo prazo. 
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